PARECER Nº   , DE 17 DE ABRIL DE 2024.

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, SOBRE A MOÇÃO N° 0236, DE 2023
De autoria da nobre Deputada Ediane Maria, a moção em epígrafe objetiva repudiar às falas homofóbicas e preconceituosas que ocorreram durante a tramitação e aprovação do Projeto de Lei nº 5167/2009, apensado ao Projeto de Lei nº 580/2007, que proíbe o casamento homoafetivo e a união estável entre pessoas do mesmo sexo na Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família da Câmara dos Deputados.
Na presente oportunidade, a referida moção vem à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciar a iniciativa legislativa quanto aos aspectos de mérito, previstos no Art. 31, § 19, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Nos termos da referida moção, durante debate sobre o Projeto de Lei nº 5167/2009, apensado ao Projeto de Lei nº 580/2007, ocorrido no âmbito da Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família da Câmara dos Deputados, foram proferidos discursos de intolerância contra as uniões homoafetivas, objeto das referidas propostas legislativas.
Amparada na decisão do Supremo Tribunal Federal, em sede a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4277, que reconheceu as uniões estáveis homoafetivas como entidades familiares dignas de proteção estatal, a qual se estendem todos os direitos assegurados a uniões estáveis heterossexuais, a nobre parlamentar Ediane Maria assevera a inconstitucionalidade dos projetos em trâmite no Congresso Federal, razão pela qual pretende aprovar a presente moção de repúdio. 
Evidentemente, as iniciativas em discussão na Câmara dos Deputados não são dignas de serem aprovadas pelo Parlamento federal. Tratam-se de iniciativa inconstitucionais, que não atendem a outra finalidade, senão a perpetuação de odiosos preconceitos contra pessoas que constituem relações afetivas com parceiros do mesmo sexo. Tais sentimentos foram devidamente rechaçados pela Constituição Federal, tendo o Supremo Tribunal Federal se oposto ao reconhecer os vínculos jurídicos nascidos das uniões homoafetivas. 
Cumpre destacar, ainda, que a Resolução nº 175, de 14 de maio de 2013, do Conselho Nacional de Justiça, instrumentalizou a decisão da Suprema Corte em sede da ADI 4277, ao estabelecer formas de habilitação, celebração de casamento civil, ou de conversão de união estável em casamento, divórcios entre pessoas de mesmo sexo, direitos atinentes ao Direito de Família e Sucessões estendidos para pessoas homossexuais ou bissexuais. 

Assim, além de inconstitucionais as matérias em análise na Câmara dos Deputados, são também inoportunas quaisquer discussões em torno de iniciativas tendentes a reduzir direitos humanos de qualquer espécie, relegando parcela da sociedade à condição de “cidadãos de segunda classe”. Destarte, são repugnantes os discursos que sustentaram a defesa do Projeto de Lei nº 5167/2009, apensado ao Projeto de Lei nº 580/2007, cuja repercussão negativa causou espanto a qualquer pessoa minimamente comprometida com a defesa das liberdades individuais, o enfrentamento às discriminações e a superação das manifestações de intolerância e violência em razão das diferenças sexuais e de gênero. 

Considerando todo o exposto, bem como o dever da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo de contribuir para a defesa dos direitos humanos e o enfrentamento a todas as formas de discriminação, e, considerando, ainda, o papel que cabe à esta digna Comissão de promoção da cidadania das pessoas com deficiência, naquilo que nos compete analisar, somos plenamente favoráveis conclusivamente à Moção nº 0236, de 2023, rogando aos integrantes deste Colegiado que aprovem a proposta legislativa, comunicando-se, em seguida, à Câmara dos Deputados e à Aliança Nacional LGBTI+.
É o nosso parecer.

Dep. Beth Sahão – PT
Relatora
